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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o

incluso projeto de lei que dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos

Seletivos para a área leste do Município de São Paulo, nos termos que

especifica.

Considerando, outrossim, a importância da matéria

tratada, solicito, nos termos do disposto no artigo 38 da Lei Orgânica deste

Município, tramitação em regime de urgência.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e planta.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI N° 01 -P1
01-0146/2004

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos

para a área leste do Município de São Paulo, nos termos que

especifica.

A Câmara Municipal de São Paulo

APROVADO EM 1 3 DISCUSSAO

VOLTA À 2 DISCUSSÃO APROVADO
A

4,7
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1 2 MAI 2004
DECRETA:

PR

Art. 1°. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o obje

e fomentar o desenvolvimento da área leste do Município de São Paulo.

§ 1°. Para fins do Programa ora instituído, a área leste do Município de São Paulo,

configurada na planta anexa a esta lei, assim se descreve: começa na Rua João Lopes

Maciel esquina com a Av. Dr. Artur da Nova, segue até a confluência com a Rua

Pedroso da Silva, deflete à esquerda, segue até encontrar a ua lmeri, segue até a

confluência com a Rua Dário Ferreira, deflete à esquerda, s gue até a confluência com

a Rua Pelicano, deflete à direita, segue até a Rua Ari "t es de Abreu Patroni, deflete

à esquerda, segue até a confluência com a Rua Antô io Cortesi, deflete à direita e

segue pelo eixo desta até o Córrego Itaquera, segue pela várzea do córrego, cruza a

Av. Mal. Tito, cruza a Av. Coca, cruza a Av. Nordestina e continua até encontrar a Av.

Coroa de Frade, deflete à direita, segue até a Rua Margarida Cristina Baumman, deflete

à esquerda, segue até encontrar o ponto A, acompanha o segmento AB encontrando a

Rua S. Pascoal, segue até o ponto C, acompanha o segmento CD encontrando a Rua
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Manuel Calhamares pelo antigo leito da CPTM, segue até a Rua Hilário Pires, deflete à

direita, segue até a confluência com a Rua Luis Mateus, pela qual segue até encontrar

o Rio Jacu, deflete à esquerda e segue pela sua várzea até a confluência com a

Estrada do lguatemi, deflete à direita, segue a Av. Ragueb Chohfi , até a confluência

com a Rua Minas do Rio (ou Av. Bento Guelf), deflete à esquerda, encontra a Estrada

Terceira Divisão, segue até o ponto E na linha de transmissão, deflete à direita, segue

até o ponto F (segmento EF) encontrando a Av. Ragueb Chohfi, segue até a

confluência com a Rua Forte de Macaé, deflete à esquerda, segue até a Rua Otávio de

• Palma, deflete à direita, segue até a confluência com a Rua das Estrelas, deflete à

esquerda, segue até a confluência com a Rua Phobus, deflete à direita, segue até a

Rua Titânia, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Av. Forte do Leme,

deflete à direita encontrando a Rua Umbriel, segue até a Rua Olavo Fagin, deflete à

direita, segue até a Av. Ragueb Chohfi, deflete à direita, segue até a confluência com a

Av. Francisco de Santa Maria, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua

Flauta Mágica, deflete à esquerda, segue até a Rua João Velho do Rego, deflete à

direita, segue até a confluência com a Rua Filipe Marinetti, deflete à esquerda, segue

até a Rua Eduardo de Martino, deflete à esquerda, segue até o ponto G, deflete à

direita, segue pelo segmento GH até encontrar a Rua Margarida Cardoso do Santos,

segue até a confluência com a Av. Mateo Bei, deflete à direita, segue até o encontro

com a Av. Afonso de Sampaio, deflete à direita, segue até a Av. Aricanduva, deflete à
11111 esquerda, segue até a confluência com a Rua 108, deflete à direita, segue até a Rua

Lenda do Luar, deflete à direita, segue até a Av. Mar Vermelho, deflete à esquerda,

altera sua denominação para Av. Alziro Zarur, segue até o ponto I, percorre o segmento

IJ encontrando a Rua Mussurepe, segue por esta até a Av. Líder, deflete à direita,

segue até a confluência com a Rua lsaar Carlos de Camargo, deflete = 'esquerda,

segue até a Av. ltaquera, deflete à direita, segue até a onfluência co , a Rua César

Dias, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua I avi B . nderali, deflete à

direita, segue até o ponto K, percorre o segmento KL atz encontrar a Rua

Samambaiaçu, deflete à direita, segue até o ponto M, percorre ,, .1 .egmento MN até a

Rua Tucuxi, segue até a Rua Pacarana, deflete à esquerda, segue até a Av. Águia de

Haia, deflete à direita, segue até a Av. São Miguel, deflete à direita, segue até a

confluência com a Av. Abel Tavares, deflete à esquerda, segue até a confluência com a

Rua Açafrão, deflete à direita, segue até o final da rua (encontro com a Rua Vilanova de
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Santa Cruz), deflete à esquerda, segue pela Rua Antegas Moniz, até o ponto O (eixo da

ponte da Av. Santos Dumont), deflete à direita, segue até o ponto P (segmento OP) até

a divisa do Município de São Paulo, seguindo este limite a leste até encontrar a Rua

João Lopes, deflete à direita, segue até o ponto inicial na confluência com a Av. Dr.

Artur da Nova.

§ 2°. O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da

data da publicação desta lei.

Art. 2°. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos

• contribuintes ou aos responsáveis tributários que realizarem investimentos na área

leste, observado o disposto nos artigos 9° e 10 desta lei.

§ 1°. O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo poderá ser concedido pelas

seguintes formas:

I - emissão, pelo Poder Público, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento (CID)

proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do investidor que realize

qualquer modalidade de investimento;

II - isenção direta do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), do Imposto sobre

Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI-IV) e do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza (ISS) sobre serviços de construção civil, referentes ao imóvel objeto

de investimento.

§ 2°. Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa efetivamente comprovada

com a geração e manutenção de empregos, implantação, expansão ou modernização

de empresa ou de empreendimentos industriais, comerciais e de serviços na área

referida no § 1° do artigo 1°, compreendendo:

I — aquisição de terrenos;

II — execução de obras (materiais e mão-de-obra);

III - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos innó is;

IV - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implan 	 o, expansão ou

modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento;

V - despesas com salários e encargos trabalhistas de empregados efetivamente

alocados em estabelecimento instalado na área.

•
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RF 100.406§ 3°. Investidor é a pessoa jurídica cuja atividade econômica pertença ao setor

industrial, comercial ou de prestação de serviços domiciliada no Município de São

Paulo, previamente habilitada no Programa para a realização de investimento na área

leste.

Art. 3°. A concessão dos incentivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de

um projeto de investimentos que demonstre a finalidade de incrementar a atividade

econômica na área leste do Município de São Paulo em termos de:

I — volume global de investimentos;

II — geração de empregos;

III — volume de recursos em instalações e equipamentos;

IV — volume de recursos em pesquisa e desenvolvimento e em formação de recursos

humanos.

Parágrafo único. A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pelo

Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área leste, que poderá rever a

concessão dos incentivos com base nessa verificação e no projeto de investimentos

aprovado.

Art. 4°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento (CID) expedidos poderão ser

utilizados para pagamento dos seguintes tributos:

•	
I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre a atividade

exercida na área leste;

II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o imóvel objeto do

investimento;

III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV incidente sobre o

- imóvel objeto do investimento.

§ 1°. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo pw-rfiltida sua

negociação pelo investidor com pessoas jurídicas comprovad@menteAocalizadas na

área leste, nos termos de regulamento a ser expedido.

§ 2°. Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sbia emissão e serão

corrigidos anualmente pelos mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos.
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Para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será

admitido o pagamento por certificados do valor que exceder a observância da alíquota

mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos 1 e II, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n°

37, de 12 de junho de 2002.

Art. 50• As isenções diretas previstas no artigo 2°, § 1°, inciso II, desta lei somente

poderão ser concedidas aos investimentos de valor, em 2004, igual ou superior a R$

1.000.000,00 (um milhão de reais).

• § 1°. As isenções referidas no "caput" serão concedidas apenas no exercício fiscal

subseqüente ao da aprovação do respectivo projeto de investimentos pelo Conselho do

Programa de Incentivos Seletivos.

§ 2°. As quantias relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), ao Imposto

sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI-IV) e ao Imposto Sobre Serviços

de Qualquer Natureza (ISS) sobre serviços de construção civil, referentes ao imóvel

objeto de investimento de valor, em 2004, igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um

milhão de reais), e pagas no período entre a aprovação do projeto de investimentos e o

subseqüente exercício fiscal, poderão ser retornados ao investidor na forma de

Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento (CID).

•
Art. 6°. Os incentivos fiscais serão limitados a:

I - 20% (vinte por cento) do valor do investimento em aquisição de terrenos, execução

de obras, melhoramento de instalações, e aquisição e instalação de equipamentos, e a

10% (dez por cento) das despesas anuais de salários e encargos trabalhistas, quando a

beneficiária for microennpresa ou empresa de pequeno porte;

II - 10% (dez por cento) do valor do investimento em aquisição de terrenos, execução

de obras, melhoramento de instalações, e aquisição e instalação de equipamentos, e a

5% (cinco por cento) das despesas anuais de salários e encargos trabalhistas, quando

a beneficiária for empresa não enquadrada no inciso I deste artigo.

Art. 7°. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Se vos para a área leste,

composto por 1 (um) representante da Secretaria Municipal d ubprefeituras, 1 (um)

representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimekto Econômico, 1 (um)
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representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade e por 3

(três) representantes da sociedade civil, todos indicados pela Prefeita.

Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria de

Finanças e Desenvolvimento Econômico, a quem caberá o voto de desempate.

Art. 8°. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar

acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos de concessão dos incentivos,

acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando pela

revisão das concessões de incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da

• política pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação da Prefeita.

§ 1°. Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de

incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que avaliará sua

sustentabilidade a longo prazo e sua viabilidade técnica e econômico-financeira.

§ 2°. A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto e o pedido

formulado, verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto no

Programa, o valor máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal do

investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e

o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS.

Art. 9°. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de

• Incentivos Seletivos ora instituído.

Art. 10. Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 6°, bem como o limite

fixado na Lei Orçamentária, o Conselho do Programa classificará os projetos

apresentados pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,

contado da data de sua publicação.

Art. 12. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

'lirI CENTIVOS ZONA LESTE PL
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Zona Leste da Cidade amarga, há alguns anos, uma dura

realidade caracterizada pela estagnação econômica, pela pobreza e pela exclusão

social. Atualmente, ali estão concentrados cerca de um terço da população do

• Município de São Paulo e apenas 8% dos postos de trabalho da cidade; o índice

de Desenvolvimento Humano (IDH) médio da região é 0,478 - contra a média de

0,871 do Município – inferior ao de pobres Estados africanos, como Uganda e

Quênia.

Por este motivo, desde 2001, a Zona Leste é um dos focos

prioritários de ação da Prefeitura do Município de São Paulo, que já realizou

grandes investimentos ali no que tange a programas de distribuição de renda,

educação, saúde, obras de saneamento e drenagem, assistência social e

habitação, entre outros. No entanto, a partir da percepção de que é preciso dar um

passo além em direção à geração de empregos e renda na região, em 2002, foi

• lançado o Programa de Desenvolvimento Econômico da Zona Leste, visando à

retomada do dinamismo econômico na região.

O projeto de lei que ora se apresenta constitui mais uma

etapa dessa ampla estratégia na busca de transformar a Zona Leste em um

ambiente propício à expansão econômica, com infra-estrutura, mão-de-obra,

espaço urbano e — agora — incentivos econômicos apropriados. Não se trata de

uma iniciativa isolada. Soma-se aos grandes investimentos em infra-estrutura que

já vem sendo realizados, bem como ao projeto de lei que cria na região uma

Fundação Municipal de Ensino Superior e Técnico e ao projeto de lei da Operação

Urbana Rio Verde-Jacu.
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Programa de Incentivos Seletivos que abrange o mesmo perímetro determinado

pela Operação Urbana, apontado pelos estudos técnicos da Prefeitura e de seus

consultores como área de grande potencial para expansão das atividades

econômicas. Por meio desse Programa de Incentivos Seletivos, a Prefeitura

poderá estimular as atividades econômicas que reputar em condições de atender

aos interesses público e social, exigindo contrapartidas em termos de volume de

investimento na região, geração de empregos e possibilidades de apropriação de

novas tecnologias pelos empreendedores lá localizados.

Para tanto, propõe a criação dos Certificados de Incentivo

ao Desenvolvimento (CID), que poderão ser outorgados pelo Poder Público aos

empreendedores que resolverem investir ou ampliar seu investimento no

perímetro delimitado. Os limites previstos no projeto para a concessão desses

incentivos demonstram claramente a crença que se tem na importância das micro

e pequenas empresas na retomada do crescimento econômico que se busca para

a Zona Leste.

Esses CIDs poderão ser utilizados, pelo prazo de cinco

• anos, no pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

incidente sobre atividade exercida na mesma área –respeitada a alíquota mínima

prevista no artigo 88, incisos I e II, do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de

junho de 2002 —, do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e do Imposto

Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI – IV) incidentes sobre o

imóvel objeto do investimento, podendo, ainda, ser negociados no mercado

secundário com outros empreendedores da região.

Em situações especiais, nas quais o valor investido supere a

quantia de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a Prefeitura fica também

autorizada a conceder isenções diretas do ISS sobre a construção civil, do IPTU
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(pelo prazo máximo de cinco anos) e do ITBI, todos incidentes bi&g.nrffivel

objeto do investimento.

Propõe-se, também, a criação de um conselho gestor do

Programa de Incentivos Seletivos, responsável pela fixação das prioridades anuais

do Programa e pela concessão dos incentivos. Em todos os casos, tal concessão

fica condicionada à apresentação de um Projeto de Investimentos, que deverá ser

avaliado, aprovado ou reprovado e, em ocorrendo a aprovação, posteriormente

•	 acompanhado pelo Conselho, que deverá inclusive suspender os incentivos se as

metas do Projeto não forem suficientemente atendidas.

Finalmente, vale ressaltar que o Programa de Incentivos

Seletivos tem duração limitada ao prazo de 10 (dez) anos, período no qual se

espera que o estímulo oferecido ao reaquecimento da economia na região Leste

se efetive, traduzindo-se em uma vasta gama de externalidades e na ampliação

da base de arrecadação do Município.

Do exposto deflui o inegável interesse público que preside o

projeto de lei ora encaminhado a Vossa Excelência, razão pela qual estou certa de

1110	
que será, a propositura, objeto do necessário aval dessa Egrégia Câmara.

. (t3À‘1;111 CENTNO FISCAL Exp
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Projeto de Lei n° 146/2004 - do Executivo - l a Votação

417 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 855	 N° Vot.: 3

Data Sessão: 12/05/2004

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS SIM
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bom dia a todos.

Hoje, 12 de maio de 2004, eu, Augusto Campos, na qualidade de

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal

de São Paulo, declaro abertos os trabalhos desta audiência pública aos

projetos de lei tanto de natureza tributária, quanto de zoneamento.

Analisaremos primeiro os projetos tributários, o PL de autoria

do Executivo, que altera o artigo 16 da lei 13.701, de 24 de dezembro

de 2003.

Para falar em nome do Executivo, sobre o PL 60/04, de autoria

do Executivo, tem a palavra a Sra. Sandra Barbosa Pacheco Santinho, da

Secretaria das Finanças.

A SRA. SANDRA BARBOSA PACHECO SANTINHO - O projeto 60/04 visa

alterar o artigo 16 da lei 13.701, de 24 de dezembro de 2003,

alterando o inciso VI, onde constavam serviços de corretagem de

seguros, passando a constar serviços de corretagem ou intermediação de

seguros, acrescentando também câmbios e valores mobiliários, descritos

nos itens 10.1 e 10.2 da lista de serviços; e também acrescentando o

parágrafo 2°, dando isenção aos espetáculos teatrais, espetáculos

circenses, concertos, óperas e balés, todos visando incentivar a

cultura.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Indago se algum dos

presentes desta audiência pública quer fazer uso da palavra. (Pausa)

Tem a palavra o Sr. Luís Eduardo, da Bovespa.

O SR. LUÍS EDUARDO - Bom dia a todos, Srs. Vereadores, e Sra.

representante, a bolsa de valores de São Paulo tinha proposto a esse

projeto de lei uma alteração na redução no inciso VI, no sentido de se
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incluírem atividades de liquidação e compensação de operações, que são

atividades correlatas à realização das operações; ou seja, realizam-se

operações, gera-se uma corretagem, e haveria também a liquidação e a

compensação dessas operações, incluindo na mesma alíquota de 2%.

E depois, no parágrafo 1°, quando se fala da administração de

fundos, tínhamos pedido para incluir também a expressão Administração

de fundos e carteiras, porque uma administração financeira, uma

corretora, pode administrar em um fundo, um conjunto de recursos

aplicados por vários investidores, como pode também administrar uma

carteira de clientes, com recurso de um cliente só.

Isso é para deixar bem claro que, na administração de fundos,

também se inclui a administração de carteira.

A SRA. SANDRA BARBOSA PACHECO SANTINHO - Na verdade, as

alterações que foram propostas não visaram mexer nesse parágrafo 1°, o

qual o senhor sugeriu alteração. Por que somente essas possibilidades?

Porque foram retiradas de um item específico da lista. Então, não sei

porque não foram incluídas, porque foram retiradas especificamente de

um item da lista. Não houve outros itens a serem acrescentados.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Peço ao nobre

representante da Bovespa que nos entregasse, por escrito, o documento,

para constar como parte da audiência pública, e encaminharemos cópia

da sua manifestação à liderança do Governo na Câmara.

O SR. LUÍS EDUARDO - Perfeito. Encaminharemos o mais rápido

possível. Se possível, ainda hoje.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - As votações de

projetos na Câmara necessariamente ocorrem em dois turnos. Há uma

segunda audiência pública.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Peço ao senhor que

procure a Secretaria da Comissão de Constituição e Justiça, e sempre

que quiser informações, procure a Secretaria, para dizermos onde está

o projeto.

O SR. LUÍS EDUARDO - Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Depois o senhor pode

acompanhar o projeto.

O SR. LUÍS EDUARDO - Está ótimo. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Encerrada a audiência

pública do PL 60/04.

Abriremos o debate sobre o PL 146/04, do Executivo, que dispõe

sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a área leste

do município de São Paulo, nos termos que especifica.

Peço à Sra. Sandra, representante da Secretaria Municipal das

Finanças e Desenvolvimento Econômico, que exponha sobre o PL 146/04.

- Manifestações fora do microfone.

A SRA. SANDRA BARBOSA PACHECO SANTINHO - Bom dia a todos.

As votações de

Agora passaremos a expor o projeto de lei 146/04. Esse projeto visa
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objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento da área leste do

município de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Indago se alguém dos

senhores presentes a esta audiência pública quer fazer uso da palavra.

(Pausa) Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL 146/04.

Agradeço a presença da Sra. Sandra, responsável pela

Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico e do Sr.

Mangabeira.

A SRA. SANDRA BARBOSA PACHECO SANTINHO - Muito obrigada. (fora

do microfone)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Passemos à análise do

PL 0186/04, do Executivo, que altera disposições da lei 13.769, de 26

de janeiro de 2004, relativo à operação urbana consorciada Faria Lima.

Não há oradores inscritos...
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Não há oradores inscritos. Está encerrada a discussão do PL

186/04.

Passemos ao PL 137/04, de autoria do Executivo, que aprova a

operação urbana consorciada Rio Verde-Jacu.

Suspendemos os trabalhos por dois minutos.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Reabertos os

trabalhos. Anuncio a presença do Sr. Ivo Correia, do Executivo, para

falar sobre o projeto 137/04, que aprova a operação urbana consorciada

Rio Verde-Jacu.

O SR. IVO CORREIA - O projeto de lei, em questão, aprova o

operação urbana consorciada Rio Verde-Jacu, que está inserido no

contexto do programa de desenvolvimento econômico da zona leste,

proposto pelo Executivo, há cerca de um ano, e visa dar condições à

regularização de imóveis, tanto de habitação de interesse social,

quanto imóveis comerciais, de serviços, industriais, na região, e

garantir, reformular, na verdade, os parâmetros urbanísticos de

ocupação e uso do solo na região compreendida ao longo da Avenida

Jacu-Pêssego, para incentivar a instalação de novas atividades

econômicas, sejam industriais, de serviços e de comércio.

Basicamente é esse o intuito do projeto de lei. É portanto um

PL que traz uma operação urbana bastante diferenciada das que já

conhecemos, como a Faria Lima e a Água Espraiada, porque não tem um
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econômicas que estão ali colocadas, apoiando habitação de interesse

social e melhorando a qualidade de vida de quem mora na região.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Pergunto se algum

presente a esta audiência pública quer fazer uso da palavra.

Em não havendo nenhum orador inscrito, está encerrada a

discussão; e também encerrada a audiência pública do PL 137/04.

Agradeço a presença de todos, e bom dia.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado comojolha n° 	

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei, foi aprovado em 2a discussão e votação na

422a Sessão Extraordinária de 25 de maio do corrente, estando em condições de

ser encaminhado à sanção.

26/05/2004

tginfé-Afrfieda Leite
Supervora de Apoio ao Plenário

SGP 21

ZnInntkb&OWIffl
Agente de ApPie Legislativo
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Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica. Preparar

carta de lei e registro. Desentranhar uma via da planta, que no processo
constava como fls. n 2 08.

25/05/04

zysi ASSAM
Supervisor Subst.da SGP-23

Sr. Supervisor,

Preparado conforme despacho de V.Sa..

25/05/04
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Câmara Municip. aC de Sao Paulo

São Paulo, jG de maio de 2004.

f/
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Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 25 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
146/04, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a criação do Programa de
Incentivos Seletivos para a área leste do Município de São Paulo, nos termos que
especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Mexo: una via da planta.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

'ZA/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE MAIO DE 2004.

Cópia extraída de fls. 02/07 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 146/04).

(Executivo). Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a

área leste do Município de São Paulo, nos termos que especifica. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica instituído o Programa de

Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento

da área leste do Município de São Paulo. § 1 0 Para fins do Programa ora

instituído, a área leste do Município de São Paulo, configurada na planta anexa a

esta lei, assim se descreve: começa na Rua João Lopes Maciel esquina com a Av.

Dr. Artur da Nova, segue até a confluência com a Rua Pedroso da Silva, deflete à

esquerda, segue até encontrar a Rua Imeri, segue até a confluência com a Rua

Dário Ferreira, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua Pelicano,

deflete à direita, segue até a Rua Aristóteles de Abreu Patroni, deflete à

esquerda, segue até a confluência com a Rua Antônio Cortesi, deflete à direita e

segue pelo eixo desta até o Córrego Itaquera, segue pela várzea do córrego,

cruza a Av. Mal. Tito, cruza a Av. Coca, cruza a Av. Nordestina e continua até

encontrar a Av. Coroa de Frade, deflete à direita, segue até a Rua Margarida

Cristina Baumman, deflete à esquerda, segue até encontrar o ponto A,

acompanha o segmento AB encontrando a Rua S. Pascoal, segue até o ponto C,

acompanha o segmento CD encontrando a Rua Manuel Calhamares pelo antigo

leito da CPTM, segue até a RuHilário Pires, deflete à direita, segue até a

confluência com a Rua Luis M.Ali s, pela qual segue até encontrar o Rio Jacu,
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deflete à esquerda e segue pela sua várzea até a confluência com a Estrada do

Iguatemi, deflete à direita, segue a Av. Ragueb Chohfi , até a confluência com a

Rua Minas do Rio (ou Av. Bento Guelf), deflete à esquerda, encontra a Estrada

Terceira Divisão, segue até o ponto E na linha de transmissão, deflete à direita,

segue até o ponto F (segmento EF) encontrando a Av. Ragueb Chohfi, segue até

a confluência com a Rua Forte de Macaé, deflete à esquerda, segue até a Rua

Otávio de Palma, deflete à direita, segue até a confluência com a Rua das

Estrelas, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua Phobus, deflete

à direita, segue até a Rua Titânia, deflete à esquerda, segue até a confluência

com a Av. Forte do Leme, deflete à direita encontrando a Rua Umbriel, segue até

a Rua Olavo Fagin, deflete à direita, segue até a Av. Ragueb Chohfi, deflete à

direita, segue até a confluência com a Av. Francisco de Santa Maria, deflete à

esquerda, segue até a confluência com a Rua Flauta Mágica, deflete à esquerda,

segue até a Rua João Velho do Rego, deflete à direita, segue até a confluência

com a Rua Filipe Marinetti, deflete à esquerda, segue até a Rua Eduardo de

Martino, deflete à esquerda, segue até o ponto G, deflete à direita, segue pelo

segmento GH até encontrar a Rua Margarida Cardoso do Santos, segue até a

confluência com a Av. Mateo Bei, deflete à direita, segue até o encontro com a

Av. Afonso de Sampaio, deflete à direita, segue até a Av. Aricanduva, deflete à

esquerda, segue até a confluência com a Rua 108, deflete à direita, segue até a

Rua Lenda do Luar, deflete à dir ita, segue até a Av. Mar Vermelho, deflete à

esquerda, altera sua denoming o para Av. Alziro Zarur, segue até o ponto I,

2 /--)X
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percorre o segmento IJ encontrando a Rua Mussurepe, segue por esta até a Av.

Líder, deflete à direita, segue até a confluência com a Rua Isaar Carlos de

Camargo, deflete à esquerda, segue até a Av. Itaquera, deflete à direita, segue

até a confluência com a Rua César Dias, deflete à esquerda, segue até a

confluência com a Rua Davi Banderali, deflete à direita, segue até o ponto K,

percorre o segmento KL até encontrar a Rua Samambaiaçu, deflete à direita,

segue até o ponto M, percorre o segmento MN até a Rua Tucuxi, segue até a Rua

Pacarana, deflete à esquerda, segue até a Av. Águia de Haia, deflete à direita,

segue até a Av. São Miguel, deflete à direita, segue até a confluência com a Av.

Abel Tavares, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua Açafrão,

deflete à direita, segue até o final da rua (encontro com a Rua Vilanova de Santa

Cruz), deflete à esquerda, segue pela Rua Antegas Moniz, até o ponto O (eixo da

ponte da Av. Santos Dumont), deflete à direita, segue até o ponto P (segmento

OP) até a divisa do Município de São Paulo, seguindo este limite a leste até

encontrar a Rua João Lopes, deflete à direita, segue até o ponto inicial na

confluência com a Av. Dr. Artur da Nova. § 2 0 O Programa de Incentivos

Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta

lei. Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos

contribuintes ou aos responsáveis tributários que realizarem investimentos na

área leste, observado o disposto nos arts. 9 0 e 10 desta lei. § 1 0 O incentivo

fiscal referido no "caput" deste artigo poderá ser concedido pelas seguintes
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Desenvolvimento - CID proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor

do investidor que realize qualquer modalidade de investimento; II - isenção

direta do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, do Imposto sobre

Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV e do Imposto Sobre Serviços

de Qualquer Natureza - ISS sobre serviços de construção civil, referentes ao

imóvel objeto de investimento. § 2 0 Investimento, para os efeitos desta lei, é

toda despesa efetivamente comprovada com a geração e manutenção de

empregos, implantação, expansão ou modernização de empresa ou de

empreendimentos industriais, comerciais e de serviços na área referida no § 10

do art. 10, compreendendo: I - aquisição de terrenos; II - execução de obras

(materiais e mão-de-obra); III - melhoramento em instalações incorporáveis ou

inerentes aos imóveis; IV - aquisição e instalação de equipamentos necessários

à implantação, expansão ou modernização tecnológica da empresa ou do

empreendimento; V - despesas com salários e encargos trabalhistas de

empregados efetivamente alocados em estabelecimento instalado na área. § 30

Investidor é a pessoa jurídica cuja atividade econômica pertença ao setor

industrial, comercial ou de prestação de serviços domiciliada no Município de São

Paulo, previamente habilitada no Programa para a realização de investimento na

área leste. Art. 3 0 A concessão dos incentivos previstos nesta lei fica

condicionada à aprovação de um projeto de investimentos que demonstre a
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empregos; III - volume de recursos em instalações e equipamentos; IV -

volume de recursos em pesquisa e desenvolvimento e em formação de recursos

humanos. Parágrafo único. A efetivação desses fatores será objeto de

verificação anual pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área

leste, que poderá rever a concessão dos incentivos com base nessa verificação e

no projeto de investimentos aprovado. Art. 4 0 Os Certificados de Incentivo ao

Desenvolvimento - CID expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos

seguintes tributos: I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

incidente sobre a atividade exercida na área leste; II - Imposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o imóvel objeto do investimento; III -

Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV incidente

sobre o imóvel objeto do investimento. § 1 0 Os certificados serão emitidos em

nome do investidor, sendo permitida sua negociação pelo investidor com pessoas

jurídicas comprovadamente localizadas na área leste, nos termos de

regulamento a ser expedido. § 2 0 Os certificados terão validade de 5 (cinco)

anos a partir de sua emissão e serão corrigidos anualmente pelos mesmos

índices aplicáveis à correção dos impostos. § 3 0 Para o Imposto sobre Serviços

de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido o pagamento por

certificados do valor que exceder a observância da alíquota mínima do imposto,

nos termos do art. 88, incisos I e II, do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n o 37, de 12

de junho de 2002. Art. 5 o As isençõpdiretas previstas no art. 2 0, § 1 0, inciso
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II, desta lei somente poderão ser concedidas aos investimentos de valor, em

2004, igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). § 1 0 As

isenções referidas no "caput” serão concedidas apenas no exercício fiscal

subseqüente ao da aprovação do respectivo projeto de investimentos pelo

Conselho do Programa de Incentivos Seletivos. § 2 0 As quantias relativas ao

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, ao Imposto sobre Transmissão Inter

Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV e ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS sobre serviços de construção civil, referentes ao imóvel objeto de

investimento de valor, em 2004, igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão

de reais), e pagas no período entre a aprovação do projeto de investimentos e o

subseqüente exercício fiscal, poderão ser retornados ao investidor na forma de

Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID. Art. 6 0 Os incentivos fiscais

serão limitados a: I - 20% (vinte por cento) do valor do investimento em

aquisição de terrenos, execução de obras, melhoramento de instalações, e

aquisição e instalação de equipamentos, e a 10% (dez por cento) das despesas

anuais de salários e encargos trabalhistas, quando a beneficiária for

microempresa ou empresa de pequeno porte; II - 10% (dez por cento) do valor

do investimento em aquisição de terrenos, execução de obras, melhoramento de

instalações, e aquisição e instalação de equipamentos, e a 5% (cinco por cento)

das despesas anuais de salários e encargos trabalhistas, quando a beneficiária

for empresa não enquadrada no i ciso I deste artigo. Art. 7 0 Fica criado o

Conselho do Programa de IncentiO Seletivos para a área leste, composto por 1
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(um) representante da Secretaria Municipal das Subprefeituras, 1 (um)

representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 1 (um)

representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade e por

3 (três) representantes da sociedade civil, todos indicados pela Prefeita.

Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria de

Finanças e Desenvolvimento Econômico, a quem caberá o voto de desempate.

Art. 80 Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e

deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos de concessão dos

incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos,

deliberando pela revisão das concessões de incentivos se for o caso, bem como

formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, submetendo-as à

ratificação da Prefeita. § 10 Preliminarmente, os projetos de investimentos e

pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do

Conselho, que avaliará sua sustentabilidade a longo prazo e sua viabilidade

técnica e econômico-financeira. § 2 0 A Assessoria Técnica do Conselho elaborará

parecer sobre o projeto e o pedido formulado, verificando o mérito e a

possibilidade de enquadramento do projeto no Programa, o valor máximo de

incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as

Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Art. 9 0 A Lei Orçamentária fixará,

anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora

instituído. Art. 10. Observados ojimites máximos estabelecidos no art. 60,
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bem como o limite fixado na Lei Orçamentária, o Conselho do Programa

classificará os projetos apresentados pelo seu mérito, na forma do regulamento

a ser expedido. Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de

60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. Art. 12. As despesas

decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 1 . Esta lei entrará em vigor na data de sua
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LEI No 13. 153-3 DE	 DE rni91	 DE 2004

Dispõe sobre a criação do
Programa de Incentivos Seletivos
para a área leste do Município de
São Paulo, nos termos que
especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de maio de 2004,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o
objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento da área leste do Município
de São Paulo.

§ 1 0 Para fins do Programa ora instituído, a área leste do
Município de São Paulo, configurada na planta anexa a esta lei, assim se
descreve: começa na Rua João Lopes Maciel esquina com a Av. Dr. Artur da
Nova, segue até a confluência com a Rua Pedroso da Silva, deflete à esquerda,
segue até encontrar a Rua Imeri, segue até a confluência com a Rua Dário
Ferreira, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua Pelicano, deflete
à direita, segue até a Rua Aristóteles de Abreu Patroni, deflete à esquerda, segue
até a confluência com a Rua Antônio Cortesi, deflete à direita e segue pelo eixo
desta até o Córrego Itaquera, segue pela várzea do córrego, cruza a Av. Mal.
Tito, cruza a Av. Coca, cruza a Av. Nordestina e continua até encontrar a Av.
Coroa de Frade, deflete à direita, segue até a Rua Margarida Cristina Baumman,
deflete à esquerda, segue até encontrar o ponto A, acompanha o segmento AB
encontrando a Rua S. Pascoal, segue até o ponto C, acompanha o segmento CD
encontrando a Rua Manuel Calhamares pelo antigo leito da CPTM, segue até a
Rua Hilário Pires, deflete à direita, segue até a confluência com a Rua Luis
Mateus, pela qual segue até encontrar o Rio Jacu, deflete à esquerda e segue
pela sua várzea até a confluência com a Estrada do Iguatemi, deflete à direita,
segue a Av. Ragueb Chohfi , até a confluência com a Rua Minas do Rio (ou Av.
Bento Guelf), deflete à esquerda, encontra a Estrada Terceira Divisão, segue até
o ponto E na linha de transmissão, deflete à direita, segue até o ponto F
(segmento EF) encontrando a Av. Ragueb Chohfi, segue até a confluência com a
Rua Forte de Macaé, deflete à esquerda, segue até a Rua Otávio de Palma,
deflete à direita, segue até a confluência com a Rua das Estrelas, deflete à
esquerda, segue até a confluência com a Rua Phobus, deflete à direita, segue até

1
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a Rua Titânia, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Av. Forte do
Leme, deflete à direita encontrando a Rua Umbriel, segue até a Rua Olavo Fagin,
deflete à direita, segue até a Av. Ragueb Chohfi, deflete à direita, segue até a
confluência com a Av. Francisco de Santa Maria, deflete à esquerda, segue até a
confluência com a Rua Flauta Mágica, deflete à esquerda, segue até a Rua João
Velho do Rego, deflete à direita, segue até a confluência com a Rua Filipe
Marinetti, deflete à esquerda, segue até a Rua Eduardo de Martino, deflete à
esquerda, segue até o ponto G, deflete à direita, segue pelo segmento GH até
encontrar a Rua Margarida Cardoso do Santos, segue até a confluência com a
Av. Mateo Bei, deflete à direita, segue até o encontro com a Av. Afonso de
Sampaio, deflete à direita, segue até a Av. Aricanduva, deflete à esquerda,
segue até a confluência com a Rua 108, deflete à direita, segue até a Rua Lenda
do Luar, deflete à direita, segue até a Av. Mar Vermelho, deflete à esquerda,
altera sua denominação para Av. Alziro Zarur, segue até o ponto I, percorre o
segmento 13 encontrando a Rua Mussurepe, segue por esta até a Av. Líder,
deflete à direita, segue até a confluência com a Rua Isaar Carlos de Camargo,
deflete à esquerda, segue até a Av. Itaquera, deflete à direita, segue até a
confluência com a Rua César Dias, deflete à esquerda, segue até a confluência
com a Rua Davi Banderali, deflete à direita, segue até o ponto K, percorre o
segmento KL até encontrar a Rua Samambaiaçu, deflete à direita, segue até o
ponto M, percorre o segmento MN até a Rua Tucuxi, segue até a Rua Pacarana,
deflete à esquerda, segue até a Av. Águia de Haia, deflete à direita, segue até a
Av. São Miguel, deflete à direita, segue até a confluência com a Av. Abel
Tavares, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua Açafrão, deflete
à direita, segue até o final da rua (encontro com a Rua Vilanova de Santa Cruz),
deflete à esquerda, segue pela Rua Antegas Moniz, até o ponto O (eixo da ponte
da Av. Santos Dumont), deflete à direita, segue até o ponto P (segmento OP) até
a divisa do Município de São Paulo, seguindo este limite a leste até encontrar a
Rua João Lopes, deflete à direita, segue até o ponto inicial na confluência com a
Av. Dr. Artur da Nova.

§ 20 O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10
(dez) anos, contados da data da publicação desta lei.

Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos
fiscais aos contribuintes ou aos responsáveis tributários que realizarem
investimentos na área leste, observado o disposto nos arts. 9 0 e 10 desta lei.

§ 1 0 O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo poderá ser
concedido pelas seguintes formas:

2
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I - emissão, pelo Poder Público, de Certificados de Incentivo ao
Desenvolvimento - CID proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor
do investidor que realize qualquer modalidade de investimento;

II - isenção direta do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,
do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV e do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre serviços de
construção civil, referentes ao imóvel objeto de investimento.

§ 20 Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa
efetivamente comprovada com a geração e manutenção de empregos,
implantação, expansão ou modernização de empresa ou de empreendimentos
industriais, comerciais e de serviços na área referida no § 1 0 do art. 10,
compreendendo:

I - aquisição de terrenos;
II - execução de obras (materiais e mão-de-obra);
III - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos

imóveis;
IV - aquisição e instalação de equipamentos necessários à

implantação, expansão ou modernização tecnológica da empresa ou do
empreendimento;

V - despesas com salários e encargos trabalhistas de empregados
efetivamente alocados em estabelecimento instalado na área.

§ 30 Investidor é a pessoa jurídica cuja atividade econômica
pertença ao setor industrial, comercial ou de prestação de serviços domiciliada
no Município de São Paulo, previamente habilitada no Programa para a realização
de investimento na área leste.

condidonada
finalidade de
São Paulo em

Art. 30 A concessão dos incentivos previstos nesta lei fica
à aprovação de um projeto de investimentos que demonstre a
incrementar a atividade econômica na área leste do Município de
termos de:

I - volume global de investimentos;
II - geração de empregos;
III - volume de recursos em instalações e equipamentos;
IV - volume de recursos em pesquisa e desenvolvimento e em

formação de recursos humanos.

Parágrafo único. A efetivação desses fatores será objeto de
verificação anual pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área
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leste, que poderá rever a concessão dos incentivos com base nessa verificação e
no projeto de investimentos aprovado.

Art. 40 Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID
expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos:

I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente
sobre a atividade exercida na área leste;

II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o
imóvel objeto do investimento;

III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis -
ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do investimento.

§ 1 0 Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo
permitida sua negociação pelo investidor com pessoas jurídicas
comprovadamente localizadas na área leste, nos termos de regulamento a ser
expedido.

§ 20 Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de
sua emissão e serão corrigidos anualmente pelos mesmos índices aplicáveis à
correção dos impostos.

§ 30 Para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
somente será admitido o pagamento por certificados do valor que exceder a
observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do art. 88, incisos I e II,
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida
pela Emenda Constitucional n o 37, de 12 de junho de 2002.

Art. 50 As isenções diretas previstas no art. 2 0, § 1 0 , inciso II,
desta lei somente poderão ser concedidas aos investimentos de valor, em 2004,
igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

§ 10 As isenções referidas no "caput" serão concedidas apenas no
exercício fiscal subseqüente ao da aprovação do respectivo projeto de
investimentos pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos.

§ 20 As quantias relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU, ao Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV e
ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre serviços de
construção civil, referentes ao imóvel objeto de investimento de valor, em 2004,
igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), e pagas no período
entre a aprovação do projeto de investimentos e o subseqüente exercício fiscal,
poderão ser retornados ao investidor na forma de Certificados de Incentivo ao
Desenvolvimento - CID.
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Art. 60 Os incentivos fiscais serão limitados a:

I - 20% (vinte por cento) do valor do investimento em aquisição
de terrenos, execução de obras, melhoramento de instalações, e aquisição e
instalação de equipamentos, e a 10% (dez por cento) das despesas anuais de
salários e encargos trabalhistas, quando a beneficiária for microempresa ou
empresa de pequeno porte;

II - 10% (dez por cento) do valor do investimento em aquisição
de terrenos, execução de obras, melhoramento de instalações, e aquisição e
instalação de equipamentos, e a 5% (cinco por cento) das despesas anuais de
salários e encargos trabalhistas, quando a beneficiária for empresa não
enquadrada no inciso I deste artigo.

Art. 70 Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos
Seletivos para a área leste, composto por 1 (um) representante da Secretaria
Municipal das Subprefeituras, 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico, 1 (um) representante da Secretaria de
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade e por 3 (três) representantes da
sociedade civil, todos indicados pela Prefeita.

Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo representante da
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, a quem caberá o voto de
desempate.

Art. 80 Compete ao Conselho do Programa de Incentivos
Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos
de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de
investimentos, deliberando pela revisão das concessões de incentivos se for o
caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa,
submetendo-as à ratificação da Prefeita.

§ 1 0 Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de
concessão de incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho,
que avaliará sua sustentabilidade a longo prazo e sua viabilidade técnica e
econômico-financeira.

§ 20 A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o
projeto e o pedido formulado, verificando o mérito e a possibilidade de
enquadramento do projeto no Programa, o valor máximo de incentivo permitido,
bem como a regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço — FGTS.

5
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Art. 90 A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado
ao Programa de Incentivos Seletivos ora instituído.

Art. 10. Observados os limites máximos estabelecidos no art. 60,
bem como o limite fixado na Lei Orçamentária, o Conselho do Programa
classificará os projetos apresentados pelo seu mérito, na forma do regulamento
a ser expedido.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 12. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de maio de 2004.

O Presidente,

•	 /krms
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Anexo: uma via da planta.
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 26 de maio de 2004.

Recebi oficio SGP-23 n° 1719, de 26/05/04,

encaminhando à Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto

de Lei n° 146/04, de autoria do Executivo.
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7 LEI PP 13.833; DE 27 DE MAIO DE 2004

(Projeto de Lei n• 146/04, do Executivo)

Dispõe sobre a criação do Programa de
Incentivos Seletivos para a área leste do
Município de São Paulo, nos termos que
especifica...

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de maio de 2004,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos,
com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento da
área leste do Município de São Paulo.

r § I° Para fins do Programa ora instituído, a área leste do Muni-
cípio de São Paulo, configurada na planta anexa a esta lei,

• assim se descreve: começa na Rua João Lopes Maciel esquina
com a Av. Dr. Artur da Nova, segue até a confluência com a
Rua Pcdroso da Silva, deflete à esquerda, segue até encontrar a
Rua Imeri, segue até a confluência com a Rua Dario Ferreira,
deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua Peli-
cano, deflete à direita, segue até a Rua Aristóteles de Abreu
Patroni, deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua
Antônio Cortesi, deflete à direita e segue pelo eixo desta até o
Córrego ltaquera, segue pela várzea do córrego, cruza a Av.
Mal. Tito, cruza a Av. Coca, cruza a Av. Nordestina e con-
tinua até encontrar a Av. Coroa de Frade, deflete à direita,
segue até a Rua Margarida Cristina Baumman, deflete à es-
querda, segue até encontrar o ponto A, acompanha o segmento
AB encontrando a Rua S. Pascoal, segue até o ponto C, acom-
panha o segmento CD encontrando a Rua Manuel Calhamares
pelo antigo leito da CPTM, segue até a Rua Hilário Pires, de-
flete à direita, segue até a confluência com a Rua Luis Mateus,
pela qual segue até encontrar o Rio Jacu, deflete à esquerda e
segue pela sua várzea até a confluência com a Estrada do Igua-
temi, deflete à direita, segue a Av. Ragueb Chohfi, até a con-
fluência com a Rua Minas do Rio (ou Av. Bento Guelf), de-
flete à esquerda, encontra a Estrada Terceira Divisão, segue
até o ponto E na linha de transmissão, deflete à direita, segue

. até o ponto F (segmento EF) encontrando a Av. Ragueb
- Chohfi, segue até a confluência com a Rua Forte de Macaé,
* deflete à esquerda, segue até a Rua Otávio de Palma, deflete à

direita, segue até a confluência com a Rua das Estrelas, deflete
, à esquerda, segue até a confluência com a Rua Phobus, deflete
, à direita, segue até a Rua Titânia, deflete à esquerda, segue até

a confluência com a Av. Forte do Leme, deflete à direita en-
contrando a Rua Umbriel, segue até a Rua Olavo Fagin, de-
flete à direita, segue até a Av. Ragueb Chohfi, deflete à direita, .
segue até a confluência com a Av. Francisco de Santa Maria,
deflete à esquerda, segue até a confluência com a Rua Flauta
Mágica, deflete à esquerda, segue até a Rua João Velho do
Rego, deflete à direita, segue até a confluência com a Rua Fi-
lipe Marinetti, deflete à esquerda, segue até a Rua Eduardo de
Martino, deflete à esquerda, segue até o ponto G, deflete à di-
reita, segue pelo segmento OH até encontrar a Rua Margarida
Cardoso do Santos, segue até a confluência com a Av. Mateo
Bei, deflete à direita, segue até o encontro com a Av. Afonso .
de Sampaio, deflete à direita, segue até a Av. Aricanduva, de-
flete à esquerda, segue até a confluência com a Rua 108, de-
flete à direita, segue até a Rua Lenda do Luar, deflete à direita,
segue até a Av. Mar Vermelho, deflete à esquerda, altera sua
denominação para Av. AJziro Zarur, segue até o ponto I, per-
corre o segmento IJ encontrando a Rua Mussurepe, segue por
esta até a Av. Líder, deflete à direita, segue até a confluência .1
com a Rua !seer Carlos de Camargo, deflete à esquerda, segue
até a Av. Raqueta, deflete à direita, segue até a confluência
com a Rua César Dias, deflete à esquerda, segue até a con-
fluência com a Rua Davi Banderali, deflete à direita, segue até
o ponto K, percorre o segmento KL até encontrar a Rua Sa-
mambaiaçu, deflete à direita, segue até o ponto M, percorre o

i

segmento MN até a Rua Tucuxi, segue até a Rua Pacarana, de-
flete à esquerda, segue até a Av. Águia de Haia, deflete à di-
reita, segue até a Av. São Miguel, deflete à direita, segue até a
confluência com a Av. Abel Tavares, deflete à esquerda, segue
até a confluência com a Rua Açafrão, deflete à direita, segue
até o final da rua (encontro .com a Rua Vilanova de Santa

1 
Cruz), deflete à esquerda, segue pela Rua Antegas Moniz, até

- - ---
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o ponto O (eixo da ponte da Av. Santos Dumont), deflete à di-
reita, segue até o ponto P (segmento OP) até a divisa do Muni-'
cípio de São Paulo, seguindo este limite a leste até encontrar a
Rua João Lopes, deflete à direita, segue até o ponto inicial na
confluência com a Av. Dr. Artur da Nova.
§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10
(dez) anos, contados da data da publicação desta lei. -
Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incen-
tivos fiscais aos contribuintes ou aos responsáveis mbutários
que realizarem investimentos na área leste, observado o dis-
posto nos arts. e 10 desta lei.
§ I° O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo poderá
ser concedido pelas seguintes formas:
1 - emissão, pelo Poder Público, de Certificados de Incentivo
ao Desenvolvimento - CID proporcionais ao valor do incen-
tivo concedido, em favor do investidor que realize qualquer
modalidade de investimento;
II - isenção direta do Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU, do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis - ITBI-IV e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS sobre serviços de construção civil, referentes
ao imóvel objeto de investimento.
§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa efe-
tivamente comprovada com a geração e manutenção de em-
pregos, implantação, expansão ou modernização de empresa
ou de empreendimentos industriais, comerciais e de serviços
na área referida no § 1° do art. 1°, compreendendo:
I - aquisição de terrenos;
II - execução de obras (materiais e mão-de-obra);
111 - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes
aos imóveis;
IV - aquisição e instalação de equipamentos necessários à im-
plantação, expansão ou modernização tecnológica da empresa
ou do empreendimento;
V - despesas com salários e encargos trabalhistas de empre-
gados efetivamente alocados em estabelecimento instalado na
área.
§ 30 Investidor é a pessoa jurídica cuja atividade econômica
pertença ao setor industrial, comercial ou de prestação de ser-

, viços domiciliada no Município de Sio Paulo, previamente ha-
bilitada no Programa para a realização de investimento na área
leste.
Art. 3° A concessão dos incentivos previstos nesta lei fica con-
dicionada à aprovação de um projeto de investimentos que de-
monstre a finalidade de incrementar a atividade econômica na
área leste do Município de São Paulo em termos de:
I - volume global de investimentos;
II - geração de empregos;
III - volume de recursos em instalações e equipamentos;
IV - volume de recursos em pesquisa e desenvolvimento e em
formação de recursos humanos.
Parágrafo único. A efetivação desses fatores será objeto de ve-
rificação anual pelo Conselho do Programa de Incentivos Sele-
tivos para a área leste, que poderá rever a conces,ão dos incen-
tivos com base nessa verificação e no projeto de investimentos
aprovado.
Art. 4° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento -
CID expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos se-
guintes tributos:
I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS inci-
dente sobre a atividade exercida na área leste;
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente
sobre o imóvel objeto do investimento;
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis -
ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do investimento.
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor,
sendo permitida sua negociação pelo investidor com pessoas
jurídicas comprovadamente localizadas na área leste, nos
termos de regulamento a ser expedido.
§ 2° Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de
sua emissão e serão corrigidos anualmente pelos mesmos ín-
dices aplicáveis à correção dos impostos.
§ 3° Para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, somente será admitido o pagamento por certificados do
valor que exceder a observância da alíquota mínima do im-
posto, nos termos do art. 88, incisos I e II, do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, com a redação conferida
pela Emenda Constitucional n°37, de 12 de junho de 2002.
Art. 5° As isenções diretas previstas no art. 2°, § 1°, inciso II,
desta lei somente poderão ser concedidas aos investimentos de
valor, em 2004, igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de reais),	 _ _ ,	 • 
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§ I° As iierkbrs %fada-á-rio "caput" serão coneedida"rariena:s-

no exercício fiscal subseqüente ao da aprovação do respectivo
projeto de investimentos peló Conselho do Programa de Incen-
tivos Seletivos.	 .
§ 2° As quantias relativas ao Imposto Predial e Territorial Ur-
bano - IPTU, ao Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis - ITBI-IV e ao Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISS sobre serviços de construção civil, refe-
rentes ao imóvel objeto de investimento de valor, em 2004,
igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), e
pagas no período entre a aprovação do projeto de investi-
mentos e o subseqüente exercício fiscal, poderão ser retor-
nados ao investidor na forma de Certificados de Incentivo ao
Desenvolvimento - CID. -
Art. 6° Os incentivos fiscais serão limitados a:
I - 20% (vinte por cento) do valor do investimento em aqui-
sição de terrenos, execução de obras, melhoramento de instala-
ções, e aquisição e instalação de equipamentos, e a 10% (dez

por cento) das despesas anuais de salários e encargos traba-
lhistas, quando a beneficiária for microempresa ou empresa de
pequeno porte;
II - 10% (dez por cento) do valor do investimento em aqui-
sição de terrenos, execução de obras, melhoramento de instala-
ções, e aquisição e instalação de equipamentos, e a 5% (cinco
por cento) das despesas anuais de salários e encargos traba-
lhistas, quando a beneficiária for empresa não enquadrada no
inciso I deste artigo.

Art. 7° Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Se-
letivos para a área leste, composto por I (um) representante da
Secretaria Municipal das Subprefeituras, 1 (um) representante
da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 1
(um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Tra-
balho e Solidariedade e por 3 (três) representantes da socie-
dade civil, todos indicados pela Prefeita. -
Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo representante
da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, a
quem caberá o voto de desempate.
Art. 8° Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Sele-
tivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos
e dos pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e ava-
liar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando
pela revisão das concessões de incentivos se for o caso, bem
como formular as diretrizes da política pertinente ao Pro-
grama, submetendo-as à ratificação da Prefeita.
§ I° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos
de concessão de incentivos serão encaminhados à. Assessoria
Técnica do Conselho, que avaliará sua sustentabilidade a
longo prazo e sua viabilidade técnica e econômico-financeira.
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer
sobre o projeto e o pedido formulado, verificando o mérito e a
possibilidade de enquadramento do projeto no Programa, o
valor máximo de incentivo permitido, bem como a regulari-
dade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Insti-
tuto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia

t por Tempo de Serviço - FGTS.
Art. 90 A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor desti-
nado ao Programa de Incentivos Seletivos ora instituído.
Art. 10. Observados os limites máximos estabelecidos no art.
60, bem como o limite fixado na Lei Orçamentária, o Conselho
do Programa classificará os projetos apresentados pelo seu
mérito, na forma do regulamento a ser expedido.
Art. II. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação.
Art. 12. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de
maio de 2004,451° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico

. CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Muni-
cipal das Subprefeituras
MARCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento,
Trabalho e Solidariedade
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio
de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Munpal 	 • 
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